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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUI CARLOS DETSCH JUNIOR
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE 

COISA COMUM. PRESCRIÇÃO. ARQUIVAMENTO DO 

PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO A PEDIDO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. PEDIDO DE DESARQUIVAMENTO PELA VÍTIMA VIA 

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL 

PÚBLICA INCONDICIONADA. HIPÓTESE 

EXCEPCIONALÍSSIMA DE CABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS DA VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 

CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos das Súmulas n. 267 e 268 do STF, não cabe mandado de 

segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição nem 

contra decisão judicial com trânsito em julgado.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "o mandado de 

segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante 

da presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência 

de meio recursal apto a reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) 
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ausência de trânsito em julgado, consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 

12.016, de 2009, e (iii) comprovada inequívoca teratologia ou 

ilegalidade da decisão judicial" (AgR no MS 38.472/RS, relator 

Ministro André Mendonça, Tribunal Pleno, julgado em 5/6/2023, DJe 

4/7/2023). Precedentes.

3. No caso, o mandado de segurança impetrado pela vítima era 

manifestamente incabível, pois havia o recurso próprio para impugnar a 

decisão do Juízo de primeiro grau, qual seja, a apelação, nos termos do 

art. 593, II, do CPP, que o Ministério Público estadual deixou de 

interpor, uma vez que pediu o reconhecimento da prescrição, e o decreto 

judicial favorável ao acusado transitou em julgado em 23/1/2023, com o 

arquivamento definitivo do processo em 28/6/2023. Ademais, a decisão 

de primeira instância que extinguiu a punibilidade do réu pela prescrição 

da pretensão punitiva estatal em relação ao crime de furto de coisa 

comum, embora comportasse interpretação divergente, não se revestiu 

de ilegalidade ou teratologia inequívocas. Assim, preserva-se o trânsito 

em julgado da decisão de primeiro grau.

4. Em hipóteses excepcionalíssimas, nas quais há flagrante ofensa a 

direito líquido e certo das vítimas, como o dever de protegê-las de 

possíveis violações de seus direitos humanos, esta Corte Superior tem 

admitido o manejo do mandado de segurança para atacar a decisão de 

arquivamento. Todavia, esse não é o caso dos autos, em que uma 

empresa é a vítima e se cuida de controvérsia a respeito da mera 

tipificação da conduta criminosa – arts. 155, § 4º, II (furto qualificado), 

ou 156, caput (furto de coisa comum), ambos do Código Penal – para 

fins de aferição da prescrição da pretensão punitiva.

5. Prevalece o entendimento já sedimentado neste Superior Tribunal, de 

que o titular da ação penal pública incondicionada é o representante do 

Ministério Público, e a vítima de crime de ação penal pública 

incondicionada não tem direito líquido e certo de impedir o 

arquivamento do inquérito ou de suas peças de informação, o que torna 

incabível a impetração de mandado de segurança. Precedentes.
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6. Agravo regimental do Ministério Público não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "o mandado de 

segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante 

da presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência 

de meio recursal apto a reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) 

Documento eletrônico VDA43048544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 22/08/2024 15:25:23
Código de Controle do Documento: f20cd630-9adc-4157-a9eb-71b5ee23148a



ausência de trânsito em julgado, consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 

12.016, de 2009, e (iii) comprovada inequívoca teratologia ou 

ilegalidade da decisão judicial" (AgR no MS 38.472/RS, relator 

Ministro André Mendonça, Tribunal Pleno, julgado em 5/6/2023, DJe 

4/7/2023). Precedentes.

3. No caso, o mandado de segurança impetrado pela vítima era 

manifestamente incabível, pois havia o recurso próprio para impugnar a 

decisão do Juízo de primeiro grau, qual seja, a apelação, nos termos do 

art. 593, II, do CPP, que o Ministério Público estadual deixou de 

interpor, uma vez que pediu o reconhecimento da prescrição, e o decreto 

judicial favorável ao acusado transitou em julgado em 23/1/2023, com o 

arquivamento definitivo do processo em 28/6/2023. Ademais, a decisão 

de primeira instância que extinguiu a punibilidade do réu pela prescrição 

da pretensão punitiva estatal em relação ao crime de furto de coisa 

comum, embora comportasse interpretação divergente, não se revestiu 

de ilegalidade ou teratologia inequívocas. Assim, preserva-se o trânsito 

em julgado da decisão de primeiro grau.

4. Em hipóteses excepcionalíssimas, nas quais há flagrante ofensa a 

direito líquido e certo das vítimas, como o dever de protegê-las de 

possíveis violações de seus direitos humanos, esta Corte Superior tem 

admitido o manejo do mandado de segurança para atacar a decisão de 

arquivamento. Todavia, esse não é o caso dos autos, em que uma 

empresa é a vítima e se cuida de controvérsia a respeito da mera 

tipificação da conduta criminosa – arts. 155, § 4º, II (furto qualificado), 

ou 156, caput (furto de coisa comum), ambos do Código Penal – para 

fins de aferição da prescrição da pretensão punitiva.

5. Prevalece o entendimento já sedimentado neste Superior Tribunal, de 

que o titular da ação penal pública incondicionada é o representante do 

Ministério Público, e a vítima de crime de ação penal pública 

incondicionada não tem direito líquido e certo de impedir o 

arquivamento do inquérito ou de suas peças de informação, o que torna 

incabível a impetração de mandado de segurança. Precedentes.
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6. Agravo regimental do Ministério Público não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão em que 

concedi a ordem no habeas corpus impetrado pela defesa.

Neste regimental, o agravante alega, em síntese,

[...] admissibilidade do controle judicial de ilegalidades flagrantes 
no arquivamento do inquérito policial pela via do mandado de 
segurança. Ora, a hipótese dos autos é a de ilegalidade do 
arquivamento. Com efeito, o reconhecimento da extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva e o consequente 
arquivamento da investigação decorreram do incorreto 
enquadramento típico da conduta supostamente cometida pelo ora 
agravado no delito de furto de coisa comum (fl. 138).
 

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Foi instaurado inquérito policial em desfavor do paciente pela prática de 

furto contra a empresa da qual era sócio.

O Ministério Público Federal pleiteou o arquivamento dos autos, por 

entender que os fatos apurados se enquadravam como furto de coisa comum, crime 

que estaria prescrito.

O Juízo processante declarou extinta a punibilidade do investigado pela 
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prescrição da pretensão punitiva estatal.

Depois de analisado e indeferido o pedido de reconsideração proposto 

pela agredida, a decisão transitou em julgado e o processo foi definitivamente 

arquivado.

Irresignada, a empresa vítima impetrou mandado de segurança perante o 

Tribunal de origem, que concedeu a segurança para cassar a decisão que 

homologou o pedido de arquivamento do inquérito policial e determinar o 

encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 28 

do CPP.

No entanto, a solução adotada pelo Tribunal local não se mostra 

adequada ao caso concreto, pois deixou de observar a segurança jurídica, a coisa 

julgada, a legislação que rege a admissibilidade do mandado de segurança – art. 5º, 

III, da Lei n. 12.016/2009 – e a jurisprudência consolidada acerca da matéria 

discutida.

Nos termos das Súmulas n. 267 e 268 do STF, respectivamente:

Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de 
recurso ou correição.
Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com 
trânsito em julgado.
 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "o mandado de 

segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante da 

presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência de meio 

recursal apto a reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) ausência de trânsito em 

julgado, consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 12.016, de 2009, e (iii) comprovada 

inequívoca teratologia ou ilegalidade da decisão judicial" (AgR no MS 38.472/RS, 

relator Ministro André Mendonça, Tribunal Pleno, julgado em 5/6/2023, DJe 

4/7/2023).

No caso, observadas as premissas acima referidas, o mandado de 

segurança impetrado pela vítima era manifestamente incabível, pois havia o 
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recurso próprio para impugnar a decisão do Juízo de primeiro grau, qual 

seja, a apelação, nos termos do art. 593, II, do CPP, que o Ministério Público 

estadual deixou de interpor, uma vez que pediu o reconhecimento da 

prescrição, e o decreto judicial favorável ao acusado transitou em julgado em 

23/1/2023 (fl. 37), com o arquivamento definitivo do processo em 28/6/2023 (fl. 

35). Ademais, a decisão de primeira instância que extinguiu a punibilidade do 

réu pela prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao crime de furto 

de coisa comum – art. 156, caput, do CP –, embora comportasse interpretação 

divergente, não se revestiu de ilegalidade ou teratologia inequívocas.

Por essas razões, mantenho a anulação do acórdão concessivo no 

Mandado de Segurança n. 0008978-42.2023.8.16.0000, com a desconstituição de 

todos os efeitos dele decorrentes, inclusive a remessa dos autos ao órgão superior 

do Ministério Público e as providências ulteriores por este determinadas. Assim, 

preservo o trânsito em julgado da decisão de primeiro grau.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRETENSÃO RECURSAL ORDINÁRIA INCOGNOSCÍVEL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUBSIDIARIEDADE DO 
MANEJO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA 
CRIMINAL. ERRÔNEO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
CONSTITUCIONAL, ADEMAIS, COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. ART. 5.º, INCISO II, DA LEI N. 12.016/2009. 
SÚMULA N. 267, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA QUE JUSTIFIQUE A 
MITIGAÇÃO DE TAL ÓBICE PROCESSUAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Contra o ato impugnado na inicial deste feito (decreto judicial 
de busca e apreensão, com força de decisão definitiva, nos termos 
do art. 593, inciso II, do Código de Processo Penal), era cabível o 
recurso próprio. Na sistemática processual brasileira não há 
pronunciamento judicial com conteúdo decisório contra o qual não 
há recurso.
2. "Mostra-se inadmissível a impetração de mandado de segurança 
contra decisão judicial que defere pedido de busca e apreensão, 
haja vista a existência de recurso próprio para tal fim, cabendo à 
defesa impugnar o decreto cautelar por meio da apelação prevista 
no art. 593, II, do CPP, que, em regra, admite o efeito suspensivo, 
ex vi dos óbices do art. 5º, II, da Lei n. 12.016/2009 e do 
enunciado n. 267/STF" (STJ, AgRg no RMS n. 67.859/SP, relator 
Ministro OLINDO MENEZES - Desembargador Convocado do 
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TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 
15/08/2022).
3. Hipótese na qual a impetração do remédio constitucional na 
origem violou o art. 5.º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, e a 
orientação jurisprudencial sedimentada na Súmula n. 267 do 
Supremo Tribunal Federal, de que a via mandamental não pode 
ser manejada como sucedâneo recursal.
4. Ausência de teratologia ou abuso de poder que imponha o 
reconhecimento, na via eleita, de flagrante ilegalidade. Decreto de 
busca e apreensão cumprido em empresa na qual um dos sócios 
(com poder de administração) é formalmente investigado em 
procedimento deflagrado para apurar a eventual prática de 
sonegação fiscal.
5. Conforme orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
"o mandado de segurança somente é admitido em face de decisões 
jurisdicionais diante da presença concomitante das seguintes 
circunstâncias: (i) inexistência de meio recursal apto a reverter a 
decisão judicial desfavorável; (ii) ausência de trânsito em julgado, 
consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 12.016, de 2009, e (iii) 
comprovada inequívoca teratologia ou ilegalidade da decisão 
judicial" (AgR no MS 38.472/RS, relator Ministro ANDRÉ 
MENDONÇA, Tribunal Pleno, julgado em 05/06/2023, DJe 
04/07/2023). Consideradas essas premissas, no caso, a) havia o 
recurso próprio para impugnar a decisão do Juiz de primeiro grau, 
qual seja, a apelação, nos termos do art. 593, inciso II, do Código 
de Processo Penal; b) o Recorrente nem sequer indicou se no caso 
o decreto judicial passou em julgado - ônus que competia ao 
Impetrante quando da impetração da inicial deste feito, que não 
admite dilação probatória -; e c) não se identifica teratologia ou 
abuso de poder.
6. Recurso desprovido.
(AgRg no RMS n. 71.627/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO PASSIVA, CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA SUMULADA. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO 
JUDICIAL. CABIMENTO DE RECURSO PRÓPRIO, NÃO 
MANEJADO NO PRAZO LEGAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS. RISCO INDIRETO À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não houve supressão de instância na análise sobre o cabimento 
de mandado de segurança contra a decisão de primeiro grau 
transitada em julgado, porquanto a matéria foi expressamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem.
2. O art. 202 do Regimento Interno do STJ permite ao relator 
julgar o habeas corpus quando o acórdão apontado como ato 
coator contrariar a jurisprudência consolidada acerca do tema, tal 
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como ocorrido no caso dos autos, em que o não cabimento do 
mandado de segurança encontrava amparo em enunciados 
sumulares dos Tribunais Superiores.
3. Na hipótese, apesar de regularmente intimado da não admissão 
do recurso em sentido estrito, o Ministério Público deixou 
transcorrer in albis o prazo legal para manejar a carta 
testemunhável, e só depois de mais de dois meses da certificação 
do trânsito em julgado e do arquivamento do inquérito policial é 
que impetrou mandado de segurança. O mandamus, todavia, era 
incabível, seja porque havia recurso próprio para questionar a 
decisão judicial, o que esbarra na Súmula n. 267 do STF 
("Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível 
de recurso ou correição"), seja porque o decisum já havia 
transitado em julgado, a ensejar a aplicação da Súmula n. 268 
do STF ("Não cabe mandado de segurança contra decisão 
judicial com trânsito em julgado"), enunciado este que apenas 
repete a previsão legal contida no art. 5º, III, da Lei n. 
12.016/2009: "Não se concederá mandado de segurança 
quando se tratar: III - de decisão judicial transitada em 
julgado".
4. O fato de a carta testemunhável não ser dotada de efeito 
suspensivo (art. 646 do CPP) não altera a conclusão acima. 
Primeiro, porque o Ministério Público não se valeu do mandado 
de segurança - frise-se, impetrado mais de dois meses depois do 
trânsito em julgado da decisão de rejeição do recurso e do 
arquivamento do inquérito - para atribuir efeito suspensivo à carta 
testemunhável, que nem sequer foi manejada. E, segundo, porque, 
a teor da Súmula n. 604 do STJ, "O mandado de segurança não se 
presta para atribuir efeito suspensivo a recurso criminal interposto 
pelo Ministério Público".
5. O prazo de dez dias previsto no art. 5º, § 3º, da Lei n. 
11.419/2006 diz respeito ao lapso para que seja considerada a 
leitura ficta da intimação, passando a contar, a partir de então, o 
prazo legal de interposição do recurso cabível (no caso da carta 
testemunhável, 48h); isto é, a parte tem dez dias para tomar 
ciência da decisão e, caso não o faça, considera-se a existência de 
ciência ficta e inicia-se o prazo para recurso no dia subsequente a 
esse interregno. Na hipótese dos autos, contudo, conforme 
esclarecido nas informações do Juízo singular, no segundo dia já 
houve ciência efetiva - e não apenas ficta - da intimação eletrônica 
por parte do Ministério Público (fato não questionado neste 
agravo), razão pela qual teve início o prazo recursal 
antecipadamente. Assim, ainda que houvesse ocorrido erro no 
prazo conferido pelo sistema para leitura da intimação - cinco dias 
em vez de dez, o que não foi comprovado -, a conclusão não se 
alteraria, uma vez que o Parquet, já no segundo dia, efetuou a 
leitura da intimação e tomou ciência real do ato;
entretanto, só veio a se irresignar contra a decisão mais de dois 
meses depois, o que seria intempestivo de qualquer maneira.
6. Uma vez que a decisão da Corte estadual implicava a 
determinação de prosseguimento do feito, com processamento do 
recurso em sentido estrito interposto contra a rejeição da denúncia, 
havia risco indireto à liberdade de locomoção do agravado, 
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porquanto, ao final do processo - caso provido o recurso -, o 
acusado poderia ser condenado e preso, razão pela qual era cabível 
o habeas corpus impetrado pela defesa. Precedentes.
7. Agravo regimental do Ministério Público não provido.
(AgRg no HC n. 706.389/AM, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 12/5/2022, 
destaquei)
 

Não se desconhece que, em hipóteses excepcionalíssimas, nas quais há 

flagrante ofensa a direito líquido e certo das vítimas, como o dever de protegê-las 

de possíveis violações de seus direitos humanos, esta Corte Superior tem 

admitido o manejo do mandado de segurança para atacar a decisão 

de arquivamento.

Ilustrativamente:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. DIREITO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. INQUÉRITO POLICIAL. ARQUIVAMENTO. 
DEVER DE DEVIDA DILIGÊNCIA INVESTIGATIVA. 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS. FUNDAMENTAÇÃO INCONSISTENTE PARA O 
ARQUIVAMENTO. NEGLIGÊNCIA NA APURAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS. 
RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO BRASIL. ATO 
JUDICIAL QUE VIOLOU DIRETO LÍQUIDO E CERTO. 
GARANTIAS JUDICIAIS. CONVENÇÃO AMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS. CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ. 
PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA 
DE GÊNERO. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA MELHOR 
ANÁLISE. NECESSIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA CONCEDER 
PARCIALMENTE A SEGURANÇA 1. Por ausência de previsão 
legal, a jurisprudência majoritária no Superior Tribunal de Justiça 
compreende que a decisão do Juiz singular que, a pedido do 
Ministério Público, determina o arquivamento de inquérito 
policial, é irrecorrível. Todavia, em hipóteses excepcionalíssimas, 
nas quais há flagrante violação a direito líquido e certo da vítima, 
esta Corte Superior tem admitido o manejo do mandado de 
segurança para impugnar a decisão de arquivamento. A admissão 
do mandado de segurança na espécie encontra fundamento no 
dever de assegurar às vítimas de possíveis violações de direitos 
humanos, como ocorre nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, o direito de participação em todas as fases da 
persecução criminal, inclusive na etapa investigativa, conforme 
determinação da Corte Interamericana de Direitos Humanos em 
condenação proferida contra o Estado brasileiro.
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2. O exercício da ação penal em contextos de violência contra a 
mulher constitui verdadeiro instrumento para garantir a 
observância dos direitos humanos, devendo ser compreendido, à 
luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos, como parte 
integrante da obrigação do Estado brasileiro de garantir o livre e 
pleno exercício destes direitos a toda pessoa que esteja sujeita à 
sua jurisdição e de assegurar a existência de mecanismos judiciais 
eficazes para proteção contra atos que os violem, conforme se 
extrai dos arts. 1.º e 25 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Decreto n. 678/92) e do art. 7.º, alínea b, Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher (Decreto n. 1.973/1996) 3. A Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, ao proferir condenação contra o Brasil no caso 
Favela Nova Brasilia v. Brasil, reforçou que os países signatários 
da Convenção Americana tem o dever de, diante da notícia de 
violações de direitos humanos, agir com a devida diligência para 
promover uma investigação séria, imparcial e efetiva do ocorrido, 
no âmbito das garantias do devido processo. Em especial quanto 
ao arquivamento de inquéritos sem que houvesse prévia 
investigação empreendida com a devida diligência, a Corte 
Interamericana censurou a conduta do Poder Judiciário brasileiro 
que, naquele caso, "não procedeu a um controle efetivo da 
investigação e se limitou a manifestar estar de acordo com a 
Promotoria, o que foi decisivo para a impunidade dos fatos e a 
falta de proteção judicial dos familiares".
4. No caso Barbosa de Souza e outros v. Brasil, a Corte 
Interamericana novamente fez uma alerta ao Poder Judiciário 
brasileiro, destacando que "a ineficácia judicial frente a casos 
individuais de violência contra as mulheres propicia um ambiente 
de impunidade que facilita e promove a repetição de fatos de 
violência em geral" e "envia uma mensagem segundo a qual a 
violência contra as mulheres pode ser tolerada e aceita, o que 
favorece sua perpetuação e a aceitação social do fenômeno, o 
sentimento e a sensação de insegurança das mulheres, bem como 
sua persistente desconfiança no sistema de administração de 
justiça".
5. No caso, a decisão que homologou o arquivamento do inquérito 
foi proferida sem que fosse empregada a devida diligência na 
investigação e com inobservância de aspectos básicos do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do 
Conselho Nacional de Justiça, em especial quanto à valoração da 
palavra da vítima, corroborada por outros indícios probatórios, que 
assume inquestionável importância quando se discute violência 
contra a mulher.
6. O encerramento prematuro das investigações, aliada às 
manifestações processuais inconsistentes nas instâncias ordinárias, 
denotam que não houve a devida diligência na apuração de 
possíveis violações de direitos humanos praticadas contra a 
Recorrente, em ofensa ao seu direito líquido e certo à proteção 
judicial, o que lhe é assegurado pelo art. 1.º e 25 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, c.c. o art. 7.º, alínea b, da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher.
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7. Recurso ordinário parcialmente provido para conceder em parte 
a segurança, a fim de cassar a decisão que homologou o 
arquivamento do inquérito e determinar a remessa dos autos ao 
Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos 
do art. 28, caput, do Código Penal.
(RMS n. 70.338/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023)

 
Todavia, esse não é o caso dos autos, em que uma empresa é a agredida e 

se cuida de controvérsia a respeito da mera tipificação da conduta criminosa – arts. 

155, § 4º, II (furto qualificado), ou 156, caput (furto de coisa comum), ambos do 

Código Penal – para fins de aferição da prescrição da pretensão punitiva.

Dessa forma, prevalece o entendimento já sedimentado neste Superior 

Tribunal, de que o titular da ação penal pública incondicionada é o representante 

do Ministério Público, e a vítima de crime de ação penal pública incondicionada 

não tem direito líquido e certo de impedir o arquivamento do inquérito ou de suas 

peças de informação, o que torna incabível a impetração de mandado de segurança.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO A PEDIDO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE DESARQUIVAMENTO 
PELOS OFENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA INCONDICIONADA.
1. A decisão do Tribunal de origem corrobora a jurisprudência do 
STJ, no sentido de que o titular da ação penal pública 
incondicionada é o representante do Ministério Público, e que a 
vítima de crime de ação penal pública incondicionada não tem 
direito líquido e certo de impedir o arquivamento do inquérito ou 
peças de informação, motivo pelo qual ser incabível a impetração 
de mandado de segurança.
2. Nos termos da jurisprudência da Corte, "permitir reexame 
judicial - seja por via recursal ou por ação autônoma de 
impugnação - quanto ao mérito do pedido de arquivamento do 
inquérito policial importa em violação, por via transversa, da 
prerrogativa do Ministério Público que, na condição de titular da 
ação penal, é quem deve se manifestar acerca da existência ou não 
de elementos capazes de sustentar a persecução penal" (RMS n. 
56.432/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2018, DJe 22/8/2018).
3. Com efeito, para eventual provimento do recurso, seria 
indispensável reexaminar os elementos fáticos e probatórios da 
investigação policial para o fim de (eventualmente) concluir de 
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maneira contrária ao representante do MP, na compreensão de que 
haveria indícios de materialidade e autoria delitiva, o que não é 
admitido pela jurisprudência da Corte.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 72.408/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

RAFAEL GUEDES DE CASTRO - PR042484
DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA - PR075216
DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : RUI CARLOS DETSCH JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUI CARLOS DETSCH JUNIOR
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

RAFAEL GUEDES DE CASTRO - PR042484
DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA E OUTROS - PR075216
DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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